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Elaborados com base nos informativos divulgados pelo Superior Tribunal de Justiça1

PROCESSO  REsp 1.767.955-RJ, Rel. Min. Og Fernandes, por unani-
midade, julgado em 27/03/2019, DJe 03/04/2019 

RAMO DO DIREITO DIREITO ADMINISTRATIVO

TEMA  Servidor público. Área da saúde. Acumulação de cargos 
públicos remunerados. Limitação da carga horária. Im-
possibilidade. Compatibilidade de horários. Requisito 
único. Aferição pela Administração Pública.

DESTAQUE

A acumulação de cargos públicos de profissionais da área de saúde, prevista 
no art. 37, XVI, da CF/1988, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A Primeira Seção desta Corte Superior vinha reconhecendo a impossibilidade 
de acumulação remunerada de cargos ou empregos públicos privativos de profis-
sionais da área de saúde quando a jornada de trabalho for superior a 60 (sessenta) 
horas semanais. Estabeleceu-se que, apesar de a Constituição Federal permitir o 
exercício de atividades compatíveis em questão de horário, deve o servidor gozar 
de boas condições físicas e mentais para o desempenho de suas atribuições, em 
observância ao princípio administrativo da eficiência, razão pela qual seria coerente 
a fixação do limite de 60 (sessenta) horas semanais, a partir do qual a acumula-
ção seria vedada. Contudo, ambas as Turmas que compõem o Supremo Tribunal 
Federal têm reiteradamente se posicionado “[...] no sentido de que a acumulação 
de cargos públicos de profissionais da área de saúde, prevista no art. 37, XVI, da 
CF/88, não se sujeita ao limite de 60 horas semanais previsto em norma infracons-
titucional, pois inexiste tal requisito na Constituição Federal.” (RE 1.094.802 AgR, 
Relator Min. Alexandre de Moraes, Primeira Turma, julgado em 11/05/2018, DJe 

1 Elaborado com base nos informativos 646, 649 do STJ
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24/05/2018). De fato, o único requisito estabelecido para a acumulação é a com-
patibilidade de horários no exercício das funções, cujo cumprimento deverá ser 
aferido pela administração pública. Assim, a orientação atualmente vigente deve 
ser superada, passando a alinhar-se com o entendimento do STF sobre a matéria.

PROCESSO  REsp 1.678.224-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, por unanimidade, julgado em 07/05/2019, DJe 
09/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA  Ação de execução. Penhora de direito litigioso no rosto 
dos autos. Procedimento de arbitragem. Possibilidade.

DESTAQUE

É possível a penhora no rosto dos autos de procedimento de arbitragem.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A penhora no rosto dos autos prevista no art. 674 do CPC/1973 – corres-
pondente à penhora nos autos do art. 860 do CPC/2015 – recai sobre direito 
litigioso, ou seja, direito que ainda é pleiteado em juízo. A prévia formação 
do título executivo judicial não é requisito para que se realize a penhora no 
rosto dos autos, bastando, para tanto, que o devedor, executado nos autos em 
que se requer a medida, tenha, ao menos, a expectativa de receber algum bem 
economicamente apreciável nos autos em cujo “rosto” se pretende seja anotada 
a penhora requerida. Importante destacar que o deferimento de penhora no 
rosto dos autos de procedimento de arbitragem não implica propriamente a in-
dividualização, tampouco a “apreensão efetiva e em depósito dos bens à ordem 
judicial”, em que importa sempre a penhora, segundo a lição da doutrina, mas 
a mera afetação do direito litigioso, a fim de sujeitar à futura expropriação os 
bens que eventualmente venham a ser atribuídos, na arbitragem, ao executado, 
além de criar sobre eles a preferência para o respectivo exequente. Respeitadas 
as peculiaridades de cada jurisdição, é possível aplicar a regra do art. 674 do 
CPC/1973 (art. 860 do CPC/2015) ao procedimento de arbitragem, a fim de 
permitir que o juiz oficie o árbitro para que este faça constar em sua decisão 
final, acaso favorável ao executado, a existência da ordem judicial de expropria-
ção, ordem essa, por sua vez, que só será efetivada ao tempo e modo do cum-
primento da sentença arbitral, no âmbito do qual deverá ser também resolvido 
eventual concurso especial de credores, nos termos do art. 613 do CPC/1973 
(parágrafo único do art. 797 do CPC/2015). SÚMULAS
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SÚMULAS

SÚMULA 633

A Lei no 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo decaden-
cial para a revisão de atos administrativos no âmbito da Administração Pública 
federal, pode ser aplicada, de forma subsidiária, aos estados e municípios, se 
inexistente norma local e específica que regule a matéria. Primeira Seção, julgado 
em 12/06/2019, DJe 17/06/2019.

SÚMULA 634

Ao particular aplica-se o mesmo regime prescricional previsto na Lei de 
Improbidade Administrativa para o agente público. Primeira Seção, julgado em 
12/06/2019, DJe 17/06/2019.

SÚMULA 635

Os prazos prescricionais previstos no art. 142 da Lei no  8.112/1990 iniciam-
-se na data em que a autoridade competente para a abertura do procedimento 
administrativo toma conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro ato 
de instauração válido - sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar - e 
voltam a fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a interrupção. Primeira 
Seção, julgado em 12/06/2019, DJe 17/06/2019.

PROCESSO  REsp 1.770.124-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Ter-
ceira Turma, por unanimidade, julgado em 21/05/2019, 
DJe 24/05/2019

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL CIVIL

TEMA  Tutela provisória concedida. Desistência da ação. Extin-
ção do processo sem resolução de mérito. Ressarcimento 
dos prejuízos à parte ré. Obrigação ex lege. Liquidação 
nos próprios autos. Arts. 302 e 309 do CPC/2015.

DESTAQUE

O ressarcimento dos prejuízos advindos com o deferimento da tutela 
provisória posteriormente revogada por sentença que extingue o processo 
sem resolução de mérito, sempre que possível, deverá ser liquidado nos pró-
prios autos.
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INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

No que concerne à tutela de urgência (cautelar ou antecipada), o art. 302 do 
Código de Processo Civil de 2015, seguindo a mesma linha do CPC/1973, adotou 
a teoria do risco-proveito, ao estabelecer que o beneficiado com a tutela provisória 
deverá arcar com os prejuízos causados à parte adversa, sempre que, dentre outras 
hipóteses, ocorrer a cessação da eficácia da medida em qualquer hipótese legal. 
Esse dispositivo deve ser analisado juntamente com o art. 309 do mesmo diploma 
processual, que traz as hipóteses legais de cessação da eficácia da tutela provisó-
ria, dentre elas, a extinção do processo sem resolução de mérito. Vale destacar que 
essa responsabilidade prevista no art. 302 do CPC/2015 é objetiva, bastando que 
o prejudicado comprove o nexo de causalidade entre o fato e o prejuízo ocorrido. 
Quanto à forma de se buscar o ressarcimento dos prejuízos advindos com o defe-
rimento da tutela provisória, o parágrafo único do art. 302 do CPC/2015 é claro 
ao estabelecer que “a indenização será liquidada nos autos em que a medida tiver 
sido concedida, sempre que possível”, dispensando-se, assim, o ajuizamento de 
ação autônoma para esse fim. Com efeito, a obrigação de indenizar a parte adver-
sa dos prejuízos advindos com o deferimento da tutela provisória posteriormen-
te revogada é decorrência ex lege da sentença de improcedência ou de extinção 
do feito sem resolução de mérito sendo dispensável, portanto, pronunciamento 
judicial a esse respeito, devendo o respectivo valor ser liquidado nos próprios 
autos em que a medida tiver sido concedida. Dessa forma, não há que se falar em 
ausência de título executivo judicial apto a permitir o cumprimento de sentença, 
pois o comando a ser executado é a própria decisão que antecipou a tutela, 
juntamente com a sentença de extinção do feito sem resolução de mérito que a 
revogou, sendo, portanto, perfeitamente possível extrair não só a obrigação de 
indenizar o dano causado à parte ré (an debeatur), nos termos dos dispositivos 
legais analisados (CPC/2015, arts. 302 e 309), como também os próprios valores 
despendidos com o cumprimento da tutela provisória deferida (quantum debea-
tur). Entendimento diverso não seria compatível com os princípios da economia 
e celeridade processual, que é justamente o objetivo da norma ao determinar 
que a indenização deverá ser liquidada nos próprios autos que a tutela provisória 
tiver sido concedida.
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